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01- Órgãos e entidades compõem a Administração Pública brasileira. Assinale no rol abaixo a prerrogativa que todas as entidades possuem, mas que se faz presente somente em alguns órgãos, de natureza constitucional, para a defesa de suas atribuições institucionais:

a) autonomia funcional

b) orçamento próprio

c) patrimônio próprio

d) capacidade judiciária

e) titularidade de serviços públicos

02- Quando se verifica que a matéria de fato ou de direito, em que se fundamenta o ato, é materialmente inexistente ou juridicamente inadequada ao resultado obtido, temos vício do ato administrativo em relação ao seguinte elemento:
a) finalidade

b) objeto

c) forma

d) sujeito

e) motivo

04- É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato administrativo ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar licitantes remanescentes. Para essa convocação são previstos alguns critérios na norma legal.
Assinale no rol abaixo aquele não previsto em lei:

a) observar a ordem de classificação.

b) atender aos mesmos prazos propostos pelo primeiro

classificado.

c) atender às mesmas condições propostas pelo primeiro

classificado.

d) atualizar os preços conforme o instrumento convocatório.

e) limitar esta faculdade aos cinco primeiros classificados.

06- Com referência à nova modalidade de licitação, o pregão, assinale a afirmativa falsa.

a) O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

b) Em determinadas situações, legalmente previstas, poderá o pregoeiro negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

c) Examinada a proposta classificada em primeiro lugar, quanto ao objeto e valor, caberá ao pregoeiro decidir motivadamente

sobre a sua aceitabilidade.

d) Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias úteis para a apresentação das razões do recurso.

e) No curso da sessão, o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preço até 10% superior àquela
07- O poder de polícia administrativa tem o seu conceito legal na legislação tributária em razão de seu exercício ser o fundamento para a cobrança da seguinte modalidade de tributo:

a) taxa

b) tarifa

c) imposto

d) contribuição de melhoria

e) contribuição de intervenção no domínio econômico
08- Quanto aos recursos administrativos, assinale a afirmativa falsa.

a) Têm legitimidade para interpor recurso administrativo as associações quanto a direitos ou interesses difusos.

b) O recurso administrativo, salvo disposição legal diversa, tramitará no máximo por cinco instâncias administrativas.

c) Os recursos são cabíveis em face de razões de legalidade e de mérito.

d) Salvo exigência legal, a interposição de recurso administrativo independe de caução.

e) A regra geral é que o recurso administrativo não tenha efeito suspensivo.
09- As férias do servidor público podem ser interrompidas nos casos previstos em lei. Não se inclui neste rol de previsão legal a seguinte hipótese:

a) comoção interna.

b) necessidade do serviço declarada por sua chefia

imediata.

c) convocação para júri.

d) calamidade pública.

e) serviço militar.

10- A responsabilidade do Estado está prevista no texto constitucional e da legislação civil. No novo Código Civil Brasileiro ( Lei nº 10.406/2002) a matéria está tratada nos termos da Carta Magna. Todavia, o texto do Código Civil difere da norma constitucional no seguinte aspecto:

a) previsão de ação regressiva contra o agente causador do dano, em caso de dolo ou culpa.

b) necessidade de o agente público estar agindo nessa qualidade.

c) menção à responsabilidade de pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviço público.

d) previsão da necessidade de existência de danos a terceiros.

e) adoção da teoria da responsabilidade objetiva.
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46- No contexto da Administração Pública Federal, o que distingue e/ou assemelha os órgãos da Administração Direta em relação às entidades da Administração Indireta, é que
a) os primeiros integram a estrutura orgânica da União

e as outras não.

b) os primeiros são dotados de personalidade jurídica de direito público, as outras são de direito privado.

c) são todos dotados de personalidade jurídica de direito público.

d) são todos dotados de personalidade jurídica de direito privado.

e) todos integram a estrutura orgânica da União.

47- As entidades políticas e administrativas, centralizadas ou descentralizadas, são criadas por lei.
a) Correta a assertiva.

b) Incorreta a assertiva, porque as entidades políticas estatais são de sede constitucional e as administrativas é que são criadas por lei.

c) Incorreta a assertiva, porque as entidades políticas

estatais são de sede constitucional e as administrativas

paraestatais são apenas autorizadas por lei.

d) Incorreta a assertiva, porque as entidades políticas estatais e administrativas centralizadas são de sede constitucional e as paraestatais são criadas por lei.

e) Incorreta a assertiva, porque por lei são criadas as entidades políticas estatais e as administrativas, dotadas que são de personalidade jurídica de direito público.
48- Entre os princípios básicos da Administração Pública, conquanto todos devam ser observados em conjunto, o que se aplica, particular e apropriadamente, à exigência de o administrador, ao realizar uma obra pública, autorizada por lei, mediante procedimento licitatório, na modalidade de menor preço global, no exercício do seu poder discricionário, ao escolher determinados fatores, dever orientar-se para o de melhor atendimento do interesse público, seria o da
a) eficiência

b) impessoalidade

c) legalidade

d) moralidade

e) publicidade

49- O mérito administrativo, na atuação do administrador público, cujo controle jurisdicional sofre restrições, condiz em particular com o exercício regular do seu poder
a) disciplinar

b) hierárquico

c) de polícia

d) discricionário

e) vinculado

50- Em face dos preceitos legais e doutrinários de direito administrativo vigentes, pode-se asseverar que

a) os poderes disciplinar, discricionário, hierárquico, regulamentar, vinculado e de polícia podem ser exercitados por uma mesma autoridade, na prática de um só ato de gestão.

b) as contratações de compras, obras e serviços para a Administração Pública Federal devem ser precedidas de concorrência, tomada de preço ou carta-convite.
c) os contratos administrativos regidos pelo regime da Lei

nº 8.666/93 são absolutamente comutativos e sinalagmáticos.

d) a presunção de legalidade dos atos administrativos,

dotados do atributo de imperatividade, impõelhes

a coercibilidade, mesmo sendo ilegais, enquanto

não invalidados.

e) os servidores da Administração Pública Federal Direta e

Indireta são regidos pelo regime jurídico único, da Lei nº

8.112/90.

51- Uma determinada autoridade administrativa, de um certo setor de fiscalização do Estado, ao verificar que o seu subordinado havia sido tolerante com o administrado incurso em infração regulamentar, da sua área de atuação funcional, resolveu avocar o caso e agravar a penalidade aplicada, no uso da sua competência legal, tem este seu procedimento enquadrado no regular exercício dos seus poderes
a) disciplinar e vinculado

b) discricionário e regulamentar

c) hierárquico e de polícia

d) regulamentar e discricionário

e) vinculado e discricionário

52- Entre os elementos sempre essenciais à validade dos atos administrativos em geral, cuja preterição acarreta a sua nulidade, o caso específico de uma autoridade haver revogado certa autorização anteriormente dada, sob a alegação, nesse ato revogatório não declinada, de versar matéria não vedada em lei, mas estar afeta a outro setor da Administração, caracteriza vício de
a) competência

b) forma

c) finalidade

d) motivo

e) objeto
53- O que, conceitualmente, é comum entre a concessão, a permissão e a autorização, sob o aspecto jurídicoadministrativo, é o fato de terem

a) a forma de contrato administrativo bilateral e oneroso.

b) o prazo fixo e peremptório.

c) por objeto um serviço público.

d) predominante dose de precariedade.

e) pressuposto de interesse público.
54- Um determinado ato administrativo, tido por ilegal, não chega a causar dano ou lesão ao direito de alguém ou ao patrimônio público, mas a sua vigência e eficácia, por ter caráter normativo continuado, pode vir a prejudicar o bom e regular funcionamento dos serviços de certo setor da Administração, razão pela qual, para a sua invalidação, tornase particularmente cabível e/ou necessário
a) aplicar o instituto da revogação.

b) aplicar o instituto da anulação.

c) aguardar reclamação ou recurso cabível.

d) o uso da ação popular.

e) o uso do mandado de segurança.

55- O procedimento apropriado, previsto na Lei nº 8.666/93, para alienar bens imóveis da União, cuja aquisição tenha decorrido de procedimento judicial ou dação em pagamento, é
a) concorrência ou leilão

b) leilão ou pregão

c) pregão ou convite

d) dispensa de licitação

e) inexigibilidade de licitação

56- Dos atos da Administração Pública decorrentes de aplicação da Lei nº 8.666/93, em questões relativas a procedimentos licitatórios e/ou contratos administrativos, é cabível recurso
a) no prazo de oito dias, no caso de licitação de licitante.

b) no prazo de quinze dias, no caso de anulação da licitação.

c) exceto no caso de revogação da licitação.

d) sem efeito suspensivo, no caso de julgamento das propostas.

e) com efeito suspensivo, no caso de inabilitação de

licitante.

57- Nos contratos administrativos regidos pelo regime da Lei nº 8.666/93, é dispensável cláusula que estabeleça
a) a possibilidade de suprimir serviços.

b) a vinculação ao edital.

c) o crédito pelo qual correrá a despesa.

d) o regime de sua execução.

e) os casos de rescisão.

58- Nos contratos administrativos regidos pela Lei nº 8.666/93, a Administração dispõe de certas prerrogativas especiais, mas mesmo assim, não pode ela
a) aplicar sanções.

b) descumprir condições do edital.

c) modificá-los.

d) ocupar bens do contratado.

e) rescindi-los.

59- A destituição de cargo em comissão é prevista na Lei nº 8.112/90, especificamente, para quando o servidor
a) perde o fator confiança.

b) comete falta grave, no seu cargo efetivo.

c) comete falta grave, mas não detém cargo efetivo.

d) for demitido do seu cargo efetivo.

e) renuncia ao exercício do seu comissionamento.

60- O nome que a Lei nº 8.112/90 dá ao instituto jurídico, pelo qual o servidor público, estável, retorna ao seu cargo anteriormente ocupado, por ter sido inabilitado no estágio probatório, relativo a outro efetivo exercido, também, na área federal, é
a) aproveitamento

b) readaptação

c) readmissão

d) reversão

e) recondução
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16- Nas licitações para a contratação de compras destinadas à Administração Pública, como critério de desempate, em igualdade de condições, será assegurada preferência, prevista em lei, quanto aos bens produzidos
a) por empresas brasileiras.

b) por empresas de capital nacional.

c) por empresas sediadas no respectivo estado da licitação.

d) por empresa sediada no respectivo município da licitação.

e) no território nacional.

17- Para a aquisição de bens destinados, exclusivamente, à pesquisa científica e tecnológica, com recursos concedidos pelo CAPES, FNDE, CNPq ou outras instituições de fomento e pesquisa, credenciadas pelo CNPq para esse fim específico, a legislação pertinente
a) autoriza a dispensa de licitação.

b) considera inexigível a licitação.

c) recomenda a modalidade de convite.

d) recomenda a modalidade de concorrência.

e) recomenda a modalidade de pregão.

18- Em matéria de licitação, objeto de disciplinamento pela Lei nº 8.666/93, é permitido asseverar-se que
a) a impugnação feita pelo licitante, tempestivamente, impede que ele participe da licitação, até decisão final a ela pertinente.

b) a inabilitação do licitante, por si só, não o impede de participar das fases subseqüentes.

c) ultrapassada a fase de habilitação dos concorrentes e abertas as propostas, poderão eles ser ainda desclassificados, em razão de fatos supervenientes ou conhecidos após o julgamento.

d) mesmo após a fase de habilitação, a seu exclusivo critério, é facultado ao licitante desistir de sua proposta, se ainda não houve o julgamento final.

e) não é permitida à Comissão de Licitação promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

19- A lei de licitações determina que será pela modalidade concorrência a alienação de bens imóveis pertencentes ao Poder Público. Todavia, a própria norma elenca hipóteses de dispensa da licitação. Entre as hipóteses abaixo, aquela que

não acarreta a referida dispensa de licitação é a
a) investidura.

b) dação em pagamento.

c) permuta, por outro imóvel que atenda aos requisitos do

inciso X do artigo 24 da mesma lei de licitações.

d) doação para entidade social de fins filantrópicos, em lei declarada de utilidade pública.

e) venda a outro órgão ou entidade da Administração Pública, de qualquer esfera de governo.

20- Tratando-se do procedimento de licitação, assinale a afirmativa falsa.

a) Após a fase de habilitação, não cabe desistência de propostas,

salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente

e aceito pela Comissão.

b) O tipo de licitação de maior lance ou oferta destina-se

exclusivamente para os casos de alienação de bens ou concessão

de direito real de uso.

c) A fase final do procedimento será a deliberação da

autoridade competente quanto, sucessivamente, à

adjudicação e à homologação do objeto da licitação.

d) A inabilitação do licitante importa preclusão do seu direito

de participar das fases subseqüentes.

e) A administração não poderá celebrar o contrato com

preterição da ordem de classificação das propostas ou com terceiros estranhos ao procedimento licitatório sob pena de nulidade.

21- Não se inclui(em) entre as cláusulas necessárias em todo contrato administrativo

a) o regime de execução ou a forma de seu fornecimento.

b) as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução.

c) os casos de rescisão.

d) o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional programática e da categoria econômica.

e) os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das multas.
22- Conforme a doutrina majoritária em relação à alteração dos contratos administrativos, a modificação das condições contratuais promovida pelo Poder Público contratante, unilateralmente, incidindo diretamente sobre o objeto contratado e provocando o seu desequilíbrio econômico, denomina-se
a) teoria da imprevisão.

b) fato do príncipe.

c) força maior.

d) fato da administração.

e) caso fortuito.

23- Os contratos administrativos regidos pela Lei nº 8.666/93 podem ser alterados, unilateralmente, pela própria Administração, quando for
a) conveniente a substituição da garantia de sua execução.

b) necessária a modificação do valor contratado, em

decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa

do seu objeto, nos limites legalmente permitidos.

c) necessária a modificação do regime de execução da obra ou serviço.

d) necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias supervenientes.

e) necessário restabelecer a relação pactuada, objetivando manter o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato.

24- Órgão do Poder Executivo Federal que exerce o poder de polícia administrativa, especificamente, quanto às atividades ilícitas em geral, previstas na Lei nº 9.613/98 como sendo relacionadas com a "Lavagem de Dinheiro", disciplinando procedimentos, aplicando penalidades e identificando as ocorrências suspeitas de incidirem nesse tipo de ilicitude, é
a) a Comissão de Valores Mobiliários.

b) a Secretaria de Direitos Econômicos do Ministério da Justiça.

c) o Conselho Monetário Nacional.

d) o Conselho de Atividades Financeiras.

e) o Banco Central do Brasil.
27- A Lei Complementar nº 105/2001, que dispõe sobre o sigilo de operações de instituições financeiras, determina que a quebra de sigilo poderá ser decretada quando necessária para a apuração de ocorrência de qualquer ilícito, em qualquer fase do inquérito ou do processo judicial, especialmente em alguns crimes que arrola expressamente. Não se inclui nesta lista expressa da lei o crime
a) de terrorismo.

b) de extorsão mediante seqüestro.

c) praticado por organização criminosa.

d) de contrabando ou tráfico de armas, munições ou material destinado a sua produção.

e) contra a ordem econômica.
28- O Servidor Público que utilizar qualquer informação obtida em decorrência da quebra do sigilo, de que trata a Lei Complementar nº 105/2001, responde pelos danos causados, regressivamente, independente de culpa ou dolo,

mesmo quando agiu de acordo com orientação oficial da entidade pública.
a) Correta a assertiva.

b) Incorreta a assertiva, porque a responsabilidade da entidade pública é subjetiva se provada culpa do agente.

c) Incorreta a assertiva, porque a responsabilidade da entidade pública é objetiva, cabendo ação regressiva no caso de culpa ou dolo do agente.

d) Incorreta a assertiva, porque o servidor responde pessoal e diretamente, sem prejuízo da responsabilidade da entidade pública, quando comprovado que ele agiu de acordo com orientação oficial.

e) Incorreta a assertiva, porque o servidor é que responde pessoal e diretamente pelos danos causados, afastada a hipótese de responsabilidade da entidade, mesmo quando ele agiu de acordo com orientação oficial.
29- A Lei Complementar nº 105/2001, obriga as instituições financeiras a manterem sigilo em suas operações ativas e passivas, bem como nos serviços prestados, mas permite tanto a troca de informações entre tais instituições, para fins cadastrais, inclusive por intermédio das centrais

de risco, como o fornecimento de informações de seus cadastros para entidades de proteção ao crédito, quanto aos emitentes de cheques sem provisão de fundo ou devedores inadimplentes, desde que observadas normas expedidas pelo Conselho Monetário Nacional e Banco Central do Brasil.
a) Correta a assertiva.

b) Incorreta a assertiva, porque quaisquer dessas informações

dependem de expressa decisão judicial para quebra do sigilo.

c) Incorreta a assertiva, porque à Secretaria de Direitos Econômicos do Ministério da Justiça é que cabe expedir normas sobre esse assunto.

d) Incorreta a assertiva, porque nessa permissão não se incluem as referidas informações recíprocas que estão garantidas pelo sigilo.
e) Incorreta a assertiva, porque nessa permissão não se incluem as referidas informações para entidades de proteção ao crédito, que estão também protegidas pelo sigilo.
30- No âmbito da lei de licitações e contratos (Lei nº 8.666/93), há a previsão de diversos tipos penais. Não se inclui nas condutas tipificadoras do crime de fraudar, em prejuízo da fazenda pública, licitação instaurada para aquisição ou venda de bens ou mercadorias, ou contra dela decorrente, a seguinte:
a) elevar arbitrariamente os preços.

b) vender, como verdadeira ou perfeita, mercadoria falsificada ou deteriorada.

c) entregar uma mercadoria por outra.

d) alterar substância, qualidade ou quantidade de mercadoria fornecida.

e) tornar mais onerosa a proposta ou a execução do contrato.
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41- A vedação do nepotismo no serviço público vincula-se, diretamente, ao seguinte princípio da Administração Pública:
a) razoabilidade

b) indisponibilidade do interesse público

c) finalidade

d) proporcionalidade

e) segurança jurídica

42- Tratando-se da classificação dos atos administrativos, quanto a serem vinculados ou discricionários, correlacione as duas colunas:

1- ato vinculado

2- ato discricionário

( ) aposentadoria compulsória do servidor aos 70 anos de idade

( ) licença municipal para abertura de estabelecimento comercial

( ) imposição de penalidade a servidor público ao final de processo administrativo

( ) autorização para cessão de bem público para evento de natureza filantrópica

( ) contratação direta com base em uma das hipóteses legais de dispensa de licitação

a) 1 / 1 / 2 / 2 / 2

b) 1 / 2 / 2 / 1 / 1

c) 2 / 1 / 1 / 2 / 2

d) 1 / 2 / 2 / 2 / 1

e) 1 / 1 / 2 / 2 / 1

43- Tratando-se da vedação constitucional de acumulação remunerada de cargos, empregos e funções, assinale a afirmativa verdadeira:

a) a possibilidade excepcional de acumulação de cargos impõe a compatibilidade de horários e a correlação de matérias.

b) na área de saúde, a exceção à vedação de acumulação limita-se aos cargos privativos de médicos.

c) a proibição de acumular limita-se à Administração Direta e Indireta da respectiva esfera da Federação na qual tenha vínculo o servidor.

d) inclui-se na proibição de acumulação a percepção de remuneração pela participação em conselhos de administração de empresas estatais.

e) pode haver acumulação de provento de aposentadoria com remuneração de um cargo de provimento em comissão, declarado de livre nomeação e exoneração.

44- No âmbito do Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União ( Lei nº 8.112/90), assinale a vantagem que se caracteriza como indenização:
a) adicional noturno

b) ajuda de custo

c) adicional de insalubridade

d) gratificação natalina

e) hora extra

45- A Lei Federal de processo administrativo (Lei nº 9.784/99) dispõe sobre os recursos administrativos. Conforme seu comando, não se inclui entre as hipóteses pelas quais um recurso não será conhecido quando interposto:
a) por quem não seja legitimado.

b) após exaurida a esfera administrativa.

c) fora do prazo.

d) sem o preparo prévio.

e) perante órgão incompetente.

46- Assinale a afirmativa falsa quanto ao instituto das licitações.

a) A inabilitação do licitante importa preclusão do seu direito de participar das fases subseqüentes.

b) A última fase do procedimento é a deliberação da autoridade competente quanto à homologação e adjudicação do objeto da licitação.

c) Em qualquer fase do procedimento, desde que antes da adjudicação, é facultado ao licitante desistir unilateralmente de sua proposta.

d) A lei prevê o tipo de licitação de maior lance ou oferta, para os casos de alienação de bens ou concessão de direito real de uso.

e) Em caso de empate entre propostas, após a verificação da nacionalidade do produto e da empresa, a classificação far-se-á por sorteio.

47- Na hipótese de rescisão administrativa do contrato administrativo, provocado pela ocorrência de caso fortuito ou força maior, sem que tenha havido culpa do contratado, este terá direito às seguintes parcelas, salvo:
a) lucros cessantes.

b) prejuízos regularmente comprovados.

c) devolução de garantia.

d) pagamento do custo da desmobilização.
e) pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão.

48- Assinale no rol abaixo o bem que integra o patrimônio do Estado Federado:

a) praias marítimas.

b) potenciais de energia hidráulica.

c) recursos minerais, inclusive os do subsolo.

d) cavidades naturais subterrâneas.

e) águas subterrâneas.

49- Dois dos instrumentos mais eficazes para o controle da Administração Pública são o mandado de segurança e a ação popular. A respeito destes dois institutos processuais, assinale a afirmativa falsa:
a) não cabe mandado de segurança contra ato disciplinar, salvo quando praticado por autoridade incompetente ou com inobservância de formalidade essencial.

b) os processos de mandado de segurança terão prioridade sobre todos os atos judiciais.

c) o pedido de mandado de segurança poderá ser renovado se a decisão denegatória não lhe houver apreciado o mérito.

d) em caso de ação popular julgada temerária, o autor pode ser condenado ao pagamento do décuplo das custas.

e) no âmbito da legislação da ação popular, considera-se patrimônio público os bens e direitos de valor econômico, artístico, estético, histórico ou turístico.

50- Por força da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000), são estabelecidos limites para as despesas com pessoal do serviço público. Caso a despesa total com pessoal exceda a 95% do limite previsto, ficam vedadas várias ações que geram novas despesas. Não se inclui neste rol de vedações a seguinte hipótese:
a) criação de cargo, emprego ou função.

b) alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa.

c) provimento de cargo público vago, salvo reposições nas áreas de educação, saúde e segurança.

d) revisão geral anual de remuneração, constitucionalmente prevista.

e) concessão de aumento, vantagem ou reajuste de remuneração, a qualquer título, salvo decorrentes de ordem judicial ou de determinação legal ou contratual.
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11- O regime jurídico administrativo consiste em um conjunto de princípios e regras que balizam o exercício das atividades da Administração Pública, tendo por objetivo a realização do interesse público. Vários institutos jurídicos integram este regime. Assinale, entre as situações abaixo, aquela que não decorre da aplicação de tal regime.

a) Cláusulas exorbitantes dos contratos administrativos.

b) Auto-Executoriedade do ato de polícia administrativa.

c) Veto presidencial a proposição de lei.

d) Natureza estatutária do regime jurídico prevalente do serviço público.

e) Concessão de imissão provisória na posse em processo expropriatório.

12- A Constituição Federal estabeleceu a possibilidade de se firmar um contrato de gestão entre organismos da Administração Pública para concessão de autonomia gerencial, orçamentária e financeira a órgãos e entidades. A norma constitucional prevê uma lei para reger o assunto. Não está prevista para esta lei dispor sobre o seguinte:
a) prazo de duração do contrato.

b) critérios de avaliação de desempenho.

c) remuneração de pessoal.

d) formas de contratação de obras, compras e serviços.

e) responsabilidade dos dirigentes.

13- Tratando-se dos poderes administrativos, correlacione as duas colunas, vinculando a cada situação o respectivo poder:
1- poder hierárquico

2- poder disciplinar

3- poder discricionário

4- poder de polícia

( ) penalidade em processo administrativo

( ) nomeação para cargo de provimento em comissão

( ) delegação de competências

( ) limitação do exercício de direitos

a) 2 / 3 / 1 / 4

b) 4 / 2 / 1 / 3

c) 4 / 3 / 2 / 1

d) 2 / 1 / 3 / 4

e) 4 / 2 / 3 / 1

14- A convalidação de ato administrativo decorre de certos pressupostos. Não se inclui entre estes pressupostos:
a) não acarretar lesão ao interesse público.

b) não causar prejuízo a terceiros.

c) o defeito ter natureza sanável.

d) juízo de conveniência e oportunidade da autoridade competente.

e) autorização judicial quando se tratar de matéria patrimonial.

15- Tratando-se de concessão de serviços públicos, assinale a afirmativa verdadeira quanto à caducidade da concessão.

a) A caducidade pode ser declarada pelo poder concedente ou por ato judicial.

b) Declarada a caducidade, o poder concedente responde por obrigações com os empregados da concessionária.

c) A declaração de caducidade depende de prévia indenização, apurada em processo administrativo.

d) A caducidade pode ser declarada caso a concessionária seja condenada por sonegação de tributos, em sentença transitada em julgado.

e) Constatada a inexecução parcial do contrato impõe-se, como ato vinculado, a declaração de caducidade.
16- O retorno do servidor estável ao cargo anteriormente ocupado, decorrente de inabilitação em estágio probatório relativo a outro cargo, denomina-se:
a) reversão

b) recondução

c) reintegração

d) readaptação

e) aproveitamento

17- Relativamente à responsabilidade do servidor público, assinale a afirmativa falsa.

a) A responsabilidade penal abrange exclusivamente os crimes imputados ao servidor, nessa qualidade.

b) As sanções penais, civis e administrativas poderão cumular-se, sendo independentes entre si.

c) A obrigação de reparar o dano estende-se aos sucessores do servidor, até o limite do valor da herança recebida.

d) A responsabilidade administrativa não pode subsistir quando houver absolvição criminal que negue a existência do fato.

e) A responsabilidade civil-administrativa pode resultar de ato comissivo ou omissivo.

18- Tratando-se de controle jurisdicional da Administração Pública, assinale a afirmativa falsa quanto às ações direta de inconstitucionalidade e declaratória de constitucionalidade, perante o Supremo Tribunal Federal.

a) Não se admite intervenção de terceiros no processo de ação direta de inconstitucionalidade.

b) A decisão que declare a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de lei em ação direta ou declaratória é irrecorrível, ressalvada a interposição de embargos declaratórios.

c) Salvo no período de recesso, a medida cautelar em ação direta será concedida por maioria absoluta dos membros do Tribunal.

d) Por maioria absoluta dos membros do Tribunal, pode ser restringida os efeitos da declaração de inconstitucionalidade, estabelecendo-se o efeito ex-nunc.
e) O quorum mínimo para julgamento destas ações é de oito Ministros.
19- No âmbito do processo administrativo, nos termos da Lei Federal nº 9.784/99, o dever da Administração em impulsionar o procedimento de forma automática, sem prejuízo da atuação dos interessados, denomina-se princípio da(o):

a) segurança jurídica

b) oficialidade

c) contraditório

d) motivação

e) proporcionalidade
20- Não se inserem entre as atribuições constitucionais do Ministério Público do Trabalho:

a) promover inquérito civil e ação civil pública.

b) expedir notificações nos procedimentos administrativos de sua competência, requisitando informações e documentos.

c) requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito policial.

d) zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição.

e) propor ação direta de inconstitucionalidade.
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51- No conceito de Direito Administrativo, pode-se entender ser ele um conjunto harmonioso de normas e princípios, que regem relações entre órgãos públicos, seus servidores e administrados, no concernente às atividades estatais, mas não compreendendo

a) a administração do patrimônio público.

b) a regência de atividades contenciosas.

c) nenhuma forma de intervenção na propriedade privada.

d) o regime disciplinar dos servidores públicos.

e) qualquer atividade de caráter normativo.

52- Entre outras, integram a Administração Pública Federal Indireta, também, as seguintes entidades, dotadas de personalidade jurídica de direito privado:

a) as autarquias, organizações sociais e sociedades de economia mista.

b) os serviços sociais autônomos (SENAI, SENAC etc) e as concessionárias de serviços públicos.

c) os serviços sociais autônomos e as agências reguladoras.

d) as empresas públicas e sociedades de economia mista.

e) as fundações e organizações não governamentais.
53- O ato de autoridade administrativa que aplica uma penalidade de advertência a servidor seu subordinado, pela inobservância de um determinado dever funcional, estará contido no contexto, particularmente, do exercício regular de seu poder

a) discricionário e de polícia.

b) discricionário e de império.

c) disciplinar e hierárquico.

d) regulamentar e de polícia.

e) vinculado e de gestão.
54- Entre os elementos sempre essenciais à validade dos atos administrativos, destaca-se um deles que se refere, propriamente, à observância do princípio fundamental da impessoalidade, pelo qual deve atender ao interesse público, sintetizado no termo

a) competência

b) legalidade

c) forma

d) motivação

e) finalidade

55- No âmbito da Administração Pública Federal, o ato administrativo, quando eivado de vício insanável de legalidade do qual tenha gerado efeitos patrimoniais, para terceiros de boa-fé,

a) só pode ser anulado, administrativamente, no prazodecadencial de cinco anos.
b) pode ser anulado, a qualquer tempo, com eficácia exnunc (doravante), desde que respeitados os direitos adquiridos.

c) não pode ser anulado, sequer por decisão judicial.

d) só por decisão judicial é que pode vir a ser reformado.

e) torna-se irreversível, em razão da presunção de legalidade e da segurança jurídica.
56- Conforme previsão expressa na Lei nº 8.666/93, quando caracterizada a inviabilidade de competição, para a contratação de determinado serviço específico, a licitação será considerada
a) dispensável

b) facultativa

c) inexigível

d) obrigatória

e) proibida

57- As normas gerais, relativas a contratos administrativos, contidas na Lei nº 8.666/93, assim como as prerrogativas conferidas à Administração, em razão do seu regime jurídico, aplicam-se aos de seguro, de financiamento e de locação (em que o Poder Público seja locatário), no que couber.
a) Correta a assertiva.

b) Incorreta a assertiva, porque esses contratos, desde que a Administração seja parte, são todos e por inteiro regidos pela Lei nº 8.666/93.

c) Incorreta a assertiva, porque esses contratos, mesmo tendo a Administração como parte, são todos regidos, exclusivamente, pelas normas de direito privado.

d) incorreta a assertiva, porque desses contratos só os de locação são regidos pela Lei nº 8.666/93, pois os de seguro e financiamento subordinam-se, inteiramente, às normas de direito civil.

e) Incorreta a assertiva, porque o regime jurídico da Lei nº 8.666/93 só se aplica aos contratos em que a Administração for parte contratante, e não nesses casos indicados.
58- A forma de prover cargo público da União, prevista na Lei nº 8.112/90, originariamente, mas que se considera inconstitucional, pela preterição de concurso público, é a 

a) promoção

b) recondução

c) reversão

d) reintegração

e) redistribuição

59- As pessoas jurídicas de direito público respondem pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros,

a) ainda que haja comprovada culpa exclusiva do paciente.

b) assegurado o direito de regresso, quando couber.

c) contra os quais cabe ação regressiva, independente de haver culpa ou dolo deles (agentes).

d) mas só nos casos de comprovada culpa deles (agentes).

e) salvo nos casos de comprovada culpa pessoal do agente, em que ele responde, diretamente, pelas conseqüências dos danos causados.
60- Em tema de controle externo, no âmbito da Administração Pública Federal, a competência constitucional para julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por bens, dinheiros ou valores públicos, é

a) do Tribunal de Contas local, recorrível ao Tribunal de Contas da União.

b) do Tribunal de Contas da União, recorrível ao Supremo Tribunal Federal.

c) do Tribunal de Contas da União, recorrível ao Congresso Nacional.

d) própria e privativa do Tribunal de Contas da União.

e) própria e privativa do Congresso Nacional.
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51- O estudo do regime jurídico-administrativo tem em

Celso Antônio Bandeira de Mello o seu principal autor e formulador.

Para o citado jurista, o regime jurídicoadministrativo é construído, fundamentalmente, sobre dois

princípios básicos, dos quais os demais decorrem. Para ele, estes princípios são:
a) indisponibilidade do interesse público pela Administração e supremacia do interesse público sobre o particular.

b) legalidade e supremacia do interesse público.

c) igualdade dos administrados em face da Administração e controle jurisdicional dos atos administrativos.

d) obrigatoriedade do desempenho da atividade pública e finalidade pública dos atos da Administração.

e) legalidade e finalidade.
52- Não há previsão legal para a celebração de contrato de gestão entre a pessoa jurídica de direito público política e a seguinte espécie:

a) órgão público

b) organização social

c) agência executiva

d) organização da sociedade civil de interesse público

e) sociedade de economia mista.
53- A Constituição Federal prevê a edição do estatuto jurídico da empresa pública e da sociedade de economia mista que explorem atividade econômica. No conteúdo da referida norma jurídica, conforme o texto constitucional, não está previsto dispor sobre:
a) licitação e contratação de obras, serviços, compras e alienações, observados os princípios da administração pública.

b) constituição e o funcionamento dos conselhos de administração e fiscal, com a participação dos acionistas minoritários.

c) a sujeição ao regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais, trabalhistas e tributários.

d) sua função social e formas de fiscalização pelo Estado e pela sociedade.

e) forma de distribuição de seus resultados, inclusive para os acionistas minoritários.
54- Tratando-se de poder de polícia, sabe-se que podem ocorrer excessos na sua execução material, por meio de intensidade da medida maior que a necessária para a compulsão do obrigado ou pela extensão da medida ser maior que a necessária para a obtenção dos resultados licitamente desejados. Para limitar tais excessos, impõe-se observar, especialmente, o seguinte princípio:
a) legalidade

b) finalidade

c) proporcionalidade

d) moralidade

e) contraditório

55- Conforme a doutrina, o ato administrativo, quando concluído seu ciclo de formação e estando adequado aos requisitos de legitimidade, ainda não se encontra disponível para eclosão de seus efeitos típicos, por depender de um termo inicial ou de uma condição suspensiva, ou autorização,

aprovação ou homologação, a serem manifestados por uma autoridade controladora, classifica-se como:
a) perfeito, válido e eficaz

b) perfeito, válido e ineficaz

c) perfeito, inválido e eficaz

d) perfeito, inválido e ineficaz

e) imperfeito, inválido e ineficaz

56- O denominado poder extroverso do Estado ampara o seguinte atributo do ato administrativo:

a) imperatividade

b) presunção de legitimidade

c) exigibilidade

d) tipicidade

e) executoriedade

57- No julgamento das propostas de licitação para concessão de serviço público, nos termos da Lei Federal nº 8.987/95, não se pode adotar o seguinte critério:

a) menor valor da tarifa do serviço público a ser prestado.

b) melhor proposta técnica, com preço fixado no edital.

c) maior oferta, nos casos de pagamento ao poder concedente pela outorga da concessão.

d) menor valor da tarifa do serviço público a ser prestado após qualificação de propostas técnicas.

e) melhor proposta, em razão da combinação dos critérios de maior oferta pela outorga da concessão com o de melhor técnica.
58- A declaração de desnecessidade de cargo público, prevista no parágrafo 3º do artigo 41 da Constituição Federal, implica:

a) disponibilidade do servidor, estável ou não.

b) demissão do servidor não estável.

c) disponibilidade remunerada proporcionalmente ao tempo de contribuição.

d) extinção do cargo público.

e) eventual aproveitamento do servidor colocado em disponibilidade em outro cargo.

59- Em caso de responsabilidade civil do Estado, a divergência sobre a inserção do agente público causador do dano a terceiros, em caso de culpa, na ação judicial, em relação à Fazenda Pública, foi dirimida pelo Estatuto dos Servidores Públicos Civis da União, na esfera federal. Pela regra positiva, será caso de:

a) ação regressiva ou litisconsórcio

b) ação regressiva ou denunciação à lide

c) somente ação regressiva

d) litisconsórcio ou denunciação à lide

e) somente denunciação à lide

60- Entre os meios de controle da Administração Pública, destaca-se o controle jurisdicional. O controle em tese de atos legislativos pode se dar mediante ação direta de inconstitucionalidade. Não se legitima para propor esta ação:

a) o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil.

b) partido político regularmente constituído.

c) confederação sindical ou entidade de classe de âmbito

nacional.

d) o Governador de Estado.

e) a Mesa de Assembléia Legislativa.
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